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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 146/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a criar e incluir Receita; incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica.

Em sua Mensagem (Of. nº 34/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Com a presente Propositura, o Executivo pretende a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir, na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências de Capital, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, os recursos oriundos da União, por intermédio do Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT e do Ministério do Turismo / CAIXA, incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica da quantia até R$ 2.651.530,80 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e um mil, quinhentos e trinta reais e oitenta centavos), junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina / CODEL.
Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação

A previsão para abertura de Créditos está nos artigos 7º, 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, transcritos a seguir (com negrito nosso):

“Art. 7º - A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I - abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as disposições do art. 43;

...

Art. 41 - Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42 - Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43 - A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º - Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ 2º - Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

§ 3º - Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

§ 4º - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.”

Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional, por Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos, nos termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso II do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.

Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento de recursos de convênios não previstos na Lei Orçamentária de 2012 e a diferença positiva entre a receita prevista na Lei Orçamentária de 2012 e a receita efetivamente realizada, por Fonte de Recursos.

Convênio nº 01.0042.00/2010 / Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT

O Convênio em epígrafe foi celebrado em 31 de dezembro de 2010, entre o Município de Londrina e o Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT, tendo como objeto a Implantação do Laboratório de Análise de Alimentos e Produtos Afins no Parque Tecnológico Francisco Sciarra, com vigência até 1º de julho de 2011. 

Em 3 de maio de 2011 a Prefeitura de Londrina encaminhou ao MCT solicitação de aditivo ao Convênio (Ofício nº 457/2011 - GAB), sendo firmado o 1º Termo Aditivo em 1º de julho de 2011 , com vigência até 1º de julho de 2012.  

Ocorre que até então, não havia sido feito o repasse dos recursos e, em 13 de junho de 2011 foi encaminhado o Ofício nº 616/2011-GAB informando ao Ministério da Ciência e Tecnologia que o Município de Londrina ainda não havia recebido os recursos do Convênio. Anteriormente ao envio deste Ofício, a Chefia de Gabinete da Prefeitura de Londrina foi informada da situação para gestão junto ao Ministério. 

Em 9 de julho de 2011, a Prefeitura de Londrina recebeu notificação gerada pelo Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, informando que havia sido aberta automaticamente a conta 0060002860, Agência 2731-6, Caixa Econômica Federal, para recebimento dos recursos. Em contato com o Analista em Ciência e Tecnologia da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do MCT, fomos orientados a aguardar o repasse dos recursos, que dependia apenas de disponibilidade financeira do Ministério.

Em dezembro de 2011 houve solicitação do MCT para que fossem efetuados ajustes no Plano de Trabalho do Convênio, sendo prontamente realizado e informado ao Ministério em 8 de dezembro de 2011.

Em 16 de fevereiro de 2012 a Prefeitura de Londrina recebeu novo e-mail do Analista em Ciência e Tecnologia da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do MCT, informando que o Convênio estaria apto a receber os recursos e que o Termo de Referência estava aprovado e sem pendências e que o mesmo se encontrava na fila para pagamento. 

Ainda neste e-mail, o Analista informou que o MCT não via impedimento para que a Prefeitura de Londrina iniciasse o processo licitatório dos itens constantes no Plano de Trabalho.

Por este motivo, mediante a confirmação do MCT quanto ao repasse dos recursos, torna-se necessário a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação - Lei Específica no valor até R$ 1.850.610,80 (um milhão, oitocentos e cinquenta mil, seiscentos e dez reais e oitenta centavos).

Contrato de Repasse nº 0312122-62 / 2009 / Ministério do Turismo / CAIXA

Considerando a vocação turística do Município de Londrina e a diversidade de atrativos de nossa região, além da força econômica voltada ao comércio, serviços, atendimento médico-hospitalar e instituições de ensino, elaboramos proposta de Sinalização Turística para a cidade. Atualmente as placas indicativas existentes não oferecem informações suficientes para o deslocamento e orientação adequados aos visitantes e usuários do sistema viário. Esta sinalização indicativa enfoca principalmente a identificação de locais de interesse para turistas, assim como para a grande quantidade de pessoas da região que são atraídas à cidade em busca dos serviços oferecidos. 

Convém destacar que a Região Metropolitana de Londrina abrange uma população superior a 700 mil habitantes sendo composta por outros sete municípios, através das Leis Estaduais Complementares nº 81/98, 86/00 e 91/02. A área do Município de Londrina é, segundo o IBGE, de 1.727,7 km², contando com o Distrito Sede e mais oito Distritos. A zona urbana ocupa 118,50 km² e a zona de expansão urbana 119,80 km², totalizando 238,30 km². 

O Município de Londrina apresenta aproximadamente 80 pontos de interesse que englobam atrativos turísticos, institucionais, naturais, histórico-culturais, médico-hospitalares e rurais. A proposta de Sinalização Vertical Indicativa desenvolvida pela Prefeitura é baseada na legislação específica que instituiu os parâmetros para utilização, posicionamento, formas, dimensões, cores, letras e símbolos constantes nas placas, de acordo com a Lei Federal nº 9.503/97 e o Guia Brasileiro de Sinalização Turística do DETRAN e EMBRATUR. 

Para viabilizar o projeto a Prefeitura do Município de Londrina, através do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, aderiu ao Programa Turismo Brasil, visando à implantação de “Sinalização Turística” através do Contrato de Repasse em epígrafe, firmado com o Ministério do Turismo / CAIXA em 31 de dezembro de 2009. Foram previstos recursos no montante de R$ 2.120.000,00 (dois milhões, cento e vinte mil reais), sendo provenientes da Fonte de Recursos 32891 - Sinalização Turística - Contrato de Repasse nº 0312122-62/2009 / MT / CAIXA a importância de R$ 1.950.000,00 (um milhão, novecentos e cinquenta mil reais) e R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) proveniente de recursos do Município, a título de contrapartida.

A primeira etapa da implantação da sinalização já foi concluída. Entretanto, a meta do projeto é a implantação da sinalização nas principais vias, ficando eleitas também as vias coletoras internas do quadrilátero central e as duas rodovias que cortam o perímetro urbano. 

Foram repassados pelo MTUR/CAIXA, a importância de R$ R$ 1.149.080,00 (um milhão, cento e quarenta e nove mil e oitenta reais), sendo que o restante, já foi disponibilizado e, por esta razão,  torna-se necessário a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação - Lei Específica, da quantia de R$ 800.920,00 (oitocentos mil, novecentos e vinte  reais), junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise e aprovação do Projeto de Lei, segue em anexo:

· Cópia do Convênio 01.0042.00/2010 - Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT;

· Cópia do Primeiro Termo Aditivo ao Convênio 01.0042.00/2010;

· Cópia do Ofício nº 457/2011-GAB - Prefeitura do Município de Londrina;

· Cópia do Ofício nº 616/2011-GAB - Prefeitura do Município de Londrina;

· Cópia do Plano de Trabalho - Convênio 01.0042.00/2010;

· Cópia do Contrato de Repasse nº 0312122-62/2009/Ministério do Turismo/CAIXA e;

· Cópia do Termo Aditivo ao Contrato de Repasse nº 0312122-62/2009.
É oportuno ressaltar, que a vigência do Convênio nº 01.0042.00/2010 / Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT extingue-se em 1º de julho de 2012; e do Contrato de Repasse nº 0312122-62 / 2009 / Ministério do Turismo / CAIXA foi prorrogada até 30 de junho de 2012, sendo exíguo o prazo para a aplicação dos recursos, por isso, solicitamos urgência na aprovação deste Projeto de Lei.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 17 de abril de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 146/2012
Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   19 de abril de 2012.
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